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I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei n- 903/2018 de lavra do poder
Executivo Municipal, o qual visa, em linhas sintéticas,"Estabelecer nova tabela

remuneratória para os conselheiros tutelares e dá outras providências."

Junto com o corpo da proposição veio sua justificativa às fls.
v'06, os .mexos de tis. 0Ü3/005-A e a ata do COPARP às fls. 007, catalogando-se o
pai-ecer jurídico às fls. 012/013.

Mais à frente, verifica-se parecer temático lotado nas

fIs.019/024, categoricamente lançado pela Comissão de Justiça e Redação, que
concluiu pela Constitucionalidade e Viabilidade do Projeto de Lei em questão,
vindo os autos à este colegiado temático para análise e parecer, consoante
disposições regimentais.

É o resumo do essencial.

II-ANALISE

Antes de tudo, é interessante tonificar que, consoante

ordenamento regimental, a Comissão deEconomia, Finanças e Orçamento
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deverá moldar seu parecer estritamente quanto ao aspecto financeiro e

orçamentário dos processos legislativos que correm pelo sistema legislativo,

consoante dispõe dicção do art. 43 do RICM, iu Z'i'iins:

Art. 43. Compete a Comissão de Economia e Finanças e

Orçamento, emitir parecer sobre todos os assuntos de

caráter financeiro, e especialmente sobre:

I - Proposta orçamentária;

II - Prestação de contas do Prefeito após o parecer do

Tribunal de contas do Estado, concluindo por projeto de

Decreto Legislativo, respectivamente;

III - Proposição referente à matéria tributaria, abertura de

créditos adicionais, empréstimos públicos e as que direta

ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do

Município acarretem responsabilidade ao erário municipal

ou interessem ao credito público^

IV - Proposições que fixem os vencimentos do

funcionalismo ou subsidio e a Verba de representação

do Prefeito, Vice-Prefeito, Presidente da Câmara e dos

Vereadores quanto foro caso; (destaquei)

V - As que, direta ou indiretamente, represente mutação

patrimonial do município.

Desta sorte, estando perfeitamente enquadrada a matéria em
exame na competência deste colegiado temático, necessário se faz a presente
ingerência técnica para o fiel cumprimento dos dispositivos regimentais e lisura
do processo legislativo.

No que toca ao mérito de análise deste órgão temático, tem-se
que observar, primeiramente, as nuances da Lei de Responsabilidade Fiscal, e
debruçar-se sobre as suas exigências, de modo à constatar a fiel obediência do
projeto de lei com tais imposições.

Neste sentido, o art. 21 da LC 101/2000 (LRF), nos traz o

seguinte mandamento, vejamos:
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Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque
aumento da despesa com pessoal e não atenda:
I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar,
e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § Io do art. 169
da Constituição;

II - o limite legal de comprometimento aplicado às
despesas cona pessoal inativo.

Percebe-se que tal dispositivo legal faz referências à outras
disposições legislativas do mesmo códex, que assim complementam o
raciocinio:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento da despesa será
acompanhado de:

I  - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento
tem adequação orçamentária e financeira com a lei
orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.
§ Io Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I  - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa
objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas
todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a
realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes
orçamentárias, a despesa que se conforme com as
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será
acompanhada das premissas e metodologia de cálculo
utilizadas.
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§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa
considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei
de diretrizes orçamentárias.§ 4o As normas do caput
constituem condição prévia para:! - empenho e licitação de
serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;!! -
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o
do art. 182 da Constituição.

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a
despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato
administrativo normativo que fixem para o ente a
obrigação legal de sua execução por um período superior
a dois exercícios.

§ Io Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que
trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa

prevista no inciso 1 do art. 16 e demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio.

§ 2o Para efeito do atendimento do § Io, o ato será
acompanhado de comprovação de que a despesa criada
ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais

previsfas no anexo referido no § Io do art. 4o, devendo

seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela
redução permanente de despesa.
§ 3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente
de receita o proveniente da elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de
tributo ou contribuição.

§ 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo
proponente, conterá as premissas e metodologia de
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de
compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.
§ 5o A despesa de que trata este artigo não será executada
antes da implementação das medidas referidas no § 2o, as
quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.
§ 6o O disposto no § Io não se aplica às despesas
destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de

www.camarapva.mt.gov.br

Av. Primavera, 300 . Bairro Primavera II. CEP 7SSbO 000
Primavera do Leste . MT | Tel.: (66) 3498 3590 • 3498 1734



1 :3maid iviuuiúipal£^_£22^C-!l.--"-

CÂMARA MUNICIPAL DE d) ]

PRIMAVERA DO LESTE
O Legislativo mais perto de você!

remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37

da Constituição.

§ 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogação

daquela criada por prazo determinado.

Após o estudo dos dispositivos legais em destaque em

comparação com a proposta legislativa em análise, tem-se satisfeitos os

requisitos necessários ao bom andamento do processo legislativo em tela,

notadamente porque apresentada a documentação de tis. 0U4/005-A, a qual

endossa a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que

deva entrar em vigor a alteração legal e nos dois subseqüentes, além de
assinalar a adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

No espectro Constitucional, é importante atentar-se ao que

dispõe o art. 169, §1- da Lcx Maler, vejamos:

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não

poderá exceder os limites estabelecidos em lei
complementar.

§ 1" A concessão de qualquer vantagem ou aumento de

remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou

alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão

ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos

e  entidades da administração direta ou indireta,

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder

piiblico, só poderão ser feitas: (Renumerado do

parágrafo único, pela Emenda Constitucional n° 19, de
1998)

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para
atender às projeções de despesa de pessoal e aos
acréscimos dela decorrentes; (Incluído pela Emenda
Constitucional n-19, de 1998)

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes

orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as
sociedades de economia mista. (Incluído pela Emenda
Constitucional n- 19, de 1998)

A

1/
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Neste quadrante, também obtempera-se a legislação em
discussão, haja vista que supriu as necessidades constitucionais pelas cártulas
alinhavadas no processo legislativo, de tudo dando fé o ordenador de despesa
junto com o corpo administrativo técnico responsável pela projeção dos cálculos
financeiros.

Somado a tais apontamentos, sobrelevando em consideração o

parecer jurídico e o da Comissão de Justiça e Redação, dos quais se extrai a
lisura legal, jurídica, redacional e a pertinência do projeto de lei em análise,
tenho que não há razões de ordem econômica, financeira e/ou orçamentária a
macular o seu prosseguimento legislativo.

Destarte,exaro meu voto pelo provimento do Projeto de Lei em

questão, sem nenhuma emenda, modificação e/ou diligência a ser investida que
abranja a competência desta Comissão.

TTI - CONCLUSÃO

Logo, a presente proposição de iniciativa do Poder Executivo
Municipal ATENDE aos aspectos econômicos, financeiros e orçamentários
ligados à administração pública, não havendo qualquer óbice que impeça a sua
implementação no ordenamento legal municipal.

IV-VOTO

O Excelentíssimo Senhor Vereador WELLIS MARCOS ROSA

CAMPOS (Relator): Por isso, o meu relatório e voto são FAVORÁVEIS e, no

mérito, opino pela APROVAÇÃO do projeto pelo soberano plenário

Sala das Comissões, em de outubro de 2018.

ROSA CAMPO^- Relator.
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V-VOTO

Excelentíssimo. Senhor Vereador JUAREZ FARIA BARBOSA

(Presidente): Voto "pelas conclusões do relator".

É como voto.

Sala das Comissões, em de outubro de 2018.

Vereador JUAREZ FARI^ARTOSA- (Presidente)

VI - VOTO

Excelentíssimo Senhor Vereador ELTON BARALDI (Membio).

Voto "pelas conclusões do relator".

É como voto.

Sala das Comissões, em de outubro de 2018.

Vereador ELTON BARALDI— Membro.
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